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COMISSÃO ELEITORAL 

PROCESSO ELEITORAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE DE 

DEFICIENTES VISUAIS - CNPJ: 00.718.254/0001-40 - QUADRIÊNIO 

FEV/2024-JAN/2028 

 

PARECER Nº 02, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

A Comissão Eleitoral da Associação Brasiliense de Deficientes Visuais- 

ABDV, faz publicar, O PARECER DE ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO DA CHAPA 01 

–  “Nova Visão”, protocolada tempestivamente  pela Chapa 02 – “Compromisso e Ação”, 

representada por Helena Rita Pereira. 

 

1) DO PROTOCOLO:  

Inicialmente, registra-se que a Chapa 02, por meio do associado efetivo e 

candidato ao Conselho Fiscal, Sr. César Achkar Magalhães, protocolou no e-mail pessoal 

do Presidente da Comissão Eleitoral, com cópia ao e-mail institucional da ABDV, no dia 21 

de janeiro de 2024, às 21h51 o requerimento de impugnação da Chapa 01, portanto, 

tempestivo o requerimento em epígrafe, considerando que a publicação do Edital nº 02, de 16 

janeiro de 2024, consolidou em homologação, às chapas inscritas.  

 

2) DA SÍNTESE DOS FUNDAMENTOS ADUZIDOS NO REQUERIMENTO DE 

IMPUGNAÇÃO DA CHAPA 02 

Requer, o Sr. César Achkar Magalhães, em síntese, o reconhecimento do 

impedimento das candidaturas irregulares da Chapa 01, com base no artigo 11, do 

Estatuto da ABDV, apontando que a candidata da Chapa 1, ao cargo de Diretora 

Sociocultural: Roseneia Cardozo dos Santos e o candidato a suplente do conselho fiscal 

da chapa 1, Roberto Fernandes dos Santos, não preenchem os requisitos estatutários, para 

concorrer ao referido pleito, pois não sendo sócio fundador ou efetivo, não tem 

prerrogativa de voto nas assembleias, e consequentemente nos fóruns de decisão da 

Entidade. 

Aponta ainda que, há violação estatutária, com base no art. 19, parágrafo 

único, do Estatuto da ABDV, pois, os candidatos a Presidente:  Zozimeire dos Santos 

Reis e o Diretor Administrativo: Edinaldo de Almeida da Silva compõe um casal, 

igualmente, os candidatos a Vice-presidente: Maristela Batista da Silva e o Diretor de 

Comunicação: Adalberto Rodrigues de Jesus. 

É o breve relatório.  
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3) DA ANÁLISE DO FEITO  

Considerando que o requerimento protocolado pela Chapa 02, por meio do 

associado efetivo e candidato ao Conselho Fiscal, Sr. César Achkar Magalhães, quanto a 

impugnação da Chapa 01, com base na suposta violação aos artigos 11 e 19, parágrafo 

único do Estatuto Social da ABDV e a fim de garantir a lisura do processo eleitoral, 

transparência e imparcialidade, é indispensável esclarecer os seguintes pontos:  

1. Cabe destacar, que o Estatuto Social da Associação Brasiliense de 

Deficientes Visuais – ABDV é regido por normas capilarizadas 

sobre os interesses dos (as) associados (as), mas que não infrinjam 

o ordenamento jurídico pátrio, logo, esta análise tem por 

fundamento, a lei maior da ABDV, qual seja, o Estatuto Social, 

sem deixar à margem, as normas Constitucionais. 

É inconteste o que preconiza o parágrafo único, do art. 19 do Estatuto 

Social da ABDV, quanto a vedação elencada, a qual refere-se à eleição do cônjuge e os 

parentes consanguíneos ou afins, até segundo grau ou por adoção do presidente da 

ABDV, na eleição que o suceder. Ademais, este dispositivo estatutário, 

obrigatoriamente, deve ser lido, conjuntamente com o art. 18-A, § 3º, inciso II, da Lei nº 

9.615, de 24 de março de 1998, a qual institui normas gerais sobre desporto e dá outras 

providências. 

Veja, in verbis: 

(...) 

Art. 18-A.  Sem prejuízo do disposto no art. 18, as entidades sem fins 

lucrativos componentes do Sistema Nacional do Desporto, referidas no 

parágrafo único do art. 13, somente poderão receber recursos da administração 

pública federal direta e indireta caso:                       (Incluído pela Lei nº 

12.868, de 2013)       (Produção de efeito)               (Vide Lei nº 13.756, de 

2018)  

I - seu presidente ou dirigente máximo tenham o mandato de até 4 (quatro) 

anos, permitida 1 (uma) única recondução;                  (Incluído pela Lei nº 

12.868, de 2013)  (Produção de efeito) 

(...) 

§ 3o  Para fins do disposto no inciso I do caput:   (Incluído pela Lei nº 12.868, 

de 2013)  (Produção de efeito) 

(...) 

II - são inelegíveis o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins até o 

2o (segundo) grau ou por adoção.                    (Incluído pela Lei nº 12.868, de 

2013)  (Produção de efeito) 

 

Observa-se do dispositivo supra, que, buscando adequar à ABDV, às 

normas das entidades sem fins lucrativos que possam pleitear a composição do Sistema 
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Nacional do Desporto, incluiu-se no Estatuto Social vigente, tal vedação, quanto ao 

cônjuge do atual Presidente ou dirigente máximo, não concorrer às eleições que o suceder, 

ao cargo de Presidente, e, considerando a hipótese remota do Vice-presidente assumir a 

Presidência tornando-se dirigente máximo, há também, intrinsicamente tal vedação, mas, 

em nenhuma hipótese, trouxe vedações quanto ao cônjuge concorrer a outras cargos 

da Instituição. 

Cabe salientar que, apesar do § 4º, do art. 40 do Estatuto Social, 

realçar que somente poderão se inscrever as chapas que contarem com membros 

para ocupação, previamente definida, de todo os cargos para a Diretoria e Conselho 

Fiscal, os cargos de Diretores, não são elegíveis, haja vista que o art. 20 do Estatuto, 

preconiza que compete ao Presidente, em seu inciso XVI, “Permutar, quando achar 

conveniente, e por portaria, os titulares dos cargos de Diretores Administrativo, 

Financeiro, Comunicação, Sociocultural e Esporte”.  

Isso ocorre em razão da natureza do cargo, qual seja, de confiança e 

política, permitindo assim, a indicação pelo Presidente da Instituição, de qualquer 

pessoa que entender preencher os requisitos de tal cargo. Porém, diferente seria, 

caso o Estatuto limitasse esta prerrogativa do Presidente.  

A distinção entre os cargos de natureza política dos demais é 

imprescindível, ao menos, para efeitos de responsabilização e aplicação da Súmula 

Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. Quanto a este último aspecto, não se pode 

olvidar que a posição atual do STF é no sentido de não caracterizar nepotismo a nomeação 

de parentes para cargos de natureza política.  

Segundo Hely Lopes Meirelles, os agentes políticos são “os componentes 

do Governo nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, mandatos ou 

comissões, por nomeação, eleição, designação ou delegação para o exercício de 

atribuições constitucionais”, no caso da Associação, para atribuições estatutárias. O 

mesmo autor procede a um inventário nominal dos agentes políticos, quais sejam: Chefes 

de Executivo (Presidente da República, Governadores e Prefeitos) e seus auxiliares 

imediatos (Ministros e Secretários de Estado e de Município), sendo os auxiliares da 

Associação, os Diretores.  

Assim, há exceção ao nepotismo quando se trata de cargos de natureza 

política, a exemplo, quando um Prefeito nomeia a sua esposa ou irmão, a cargos de 

Secretários Municipais, de igual forma, por falta de previsão estatutária e por analogia, 
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aplica-se ao caso em análise, ou seja, a Chapa 01, não violou as normas vigentes, 

descabendo tal alegação postulada.  

Quanto a suposta violação ao art. 11 do Estatuto, cabe esclarecer que tal 

artigo, deve ser lido conjuntamente com o art. 10 do Estatuto Social da ABDV.  

Vejamos, o art. 10, preconiza que são direitos de todos os/as associados/as 

quites com suas obrigações sociais, votar nas decisões das Assembleias Gerais, após o 

decurso de 6 (seis) meses de seu ingresso no quadro associativo, porém, no processo de 

escolha dos representantes da ABDV, o art. 11, delimita a votação, apenas aos associados 

fundadores e efetivos, logo, é plenamente legítimo a candidatura na Chapa 1, ao cargo 

de Diretora Sociocultural, da Sra. Roseneia Cardozo dos Santos e do candidato a 

suplente do conselho fiscal da chapa 1, o Sr. Roberto Fernandes dos Santos.  

Em finalização, ressalta-se que todo e qualquer requerimento é bem-vindo, 

por fortalecer o processo eleitoral e contribuir para a concretização da democracia, e, 

baseando-se nos princípios norteadores de um processo eleitoral, especialmente da 

transparência, imparcialidade e legalidade, conclui-se o que a seguir se expõe.   

4) DA CONCLUSÃO  

Diante do exposto, rejeita-se in totum as alegações aduzidas em fase de 

impugnação pela Chapa 02, por meio do associado efetivo e candidato ao Conselho 

Fiscal, Sr. César Achkar Magalhães, considerando que não há violação ao art. 19, 

parágrafo único do Estatuto, quanto as candidaturas, de,  Zozimeire dos Santos Reis, 

Edinaldo de Almeida da Silva, Maristela Batista da Silva e Adalberto Rodrigues de Jesus, 

já que as candidatas a Presidente e Vice-presidente, não ocupam cargo de Presidente ou 

de direção máxima na gestão atual, além disso, os cargos de Diretores são de livre escolha 

do Presidente, sendo que, a sua inserção no momento de inscrição das chapas, tem a 

finalidade de garantir tão somente, a transparência. 

Por derradeiro, não viola as normas estatutárias, a candidatura pela Chapa 

1, da Sra. Roseneia Cardozo dos Santos e do Sr. Roberto Fernandes dos Santos, haja vista 

que, apesar de não votarem no processo eleitoral de escolha dos representantes da ABDV, 

são legitimados em Assembleias Gerais para outra finalidade, a votarem, nos termos do 

art. 10 do Estatuto Social.  

Não havendo outros pontos a serem ventilados, é o parecer. 

 

Brasília/DF, 25 de janeiro de 2024. 
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Willian Ferreira da Cunha 

Presidente da Comissão Eleitoral 
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